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RESUMO:          O artigo contém uma reflexão exploratória sobre as contradições do modelo agroquímico no contexto atual das 
políticas de desenvolvimento rural no Brasil. Abordamos a teia de inter-relações envolvendo a proliferação 
de cultivos transgênicos, a flexibilização dos arranjos institucionais que limitam e controlam o uso de 
agrotóxicos, a expansão em ritmo acelerado dos desmatamentos e os atentados cada vez mais frequentes 
aos direitos fundamentais das populações tradicionais. Além disso, os impactos atuais e potenciais gerados 
por um novo ciclo de zoonoses com perfil sindêmico, ameaçando ao mesmo tempo a soberania nacional, os 
direitos humanos e a utilização prudente e equitativa do patrimônio natural e cultural do povo brasileiro, são 
ressaltados. Por fim, propomos uma nova maneira de pensar e gerir sistemas agroalimentares num cenário de 
agravamento acelerado da crise socioecológica global.

                           Palavras-chave: biotecnologia; agronegócio; transgênicos; agroecologia.

ABSTRACT:    The article contains an exploratory analysis on agrochemical model contradictions in the current Brazilian 
rural development policies. We discuss the relation between proliferation of transgenic crops, changes in 
institutional arrangements that should limit and control pesticides use, rapid expansion of deforestation and 
increasingly attacks on traditional populations fundamental rights. In addition, current and potential impacts 
generated by a new cycle of zoonoses with syndemic profile are highlighted, threatening national sovereignty, 
human rights and prudent and equitable use of natural and cultural heritage of Brazilian people. Finally, we 
propose a new way of thinking and managing agri-food systems proposal to face the global socio-ecological 
crisis scenario.

                           Keywords: biotechnology; agribussiness; transgenic; agroecology.
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1 Quando a interação entre fatores se sobrepõe, acarretando danos maiores do que a simples soma dos danos causados isoladamente por cada fator.

1. Introdução

Nas discussões em curso acerca da evolução do 
agronegócio no Brasil, seus aspectos positivos são 
geralmente colocados em primeiro plano. Apoia-
das numa visão de curto prazo e alimentadas pelo 
boom da produção de commodities (Sauer & Leite, 
2012), essas análises concentram-se nas supostas 
vantagens econômicas comparativas da inserção do 
País na economia globalizada por meio de uma eco-
nomia primário-exportadora (CNA, 2018; Cruvinel, 
2009; Cadernos FGV Projetos, 2019; MAPA, 2019). 
Entretanto essas crenças vêm sendo contestadas por 
um número crescente de intérpretes que insistem 
na necessidade de uma avaliação mais rigorosa das 
múltiplas externalidades negativas geradas pela 
adoção desse modelo produtivo (Delgado, 2012; 
Domingues et al., 2014; Delgado & Bergamasco, 
2017; Pompeia, 2020). Como exemplos, podemos 
citar a contaminação das águas (Alonso et al., 2018), 
a erosão biocultural (Toledo & Barrera-Bassols, 
2015), a intensificação dos conflitos pela posse 
de áreas agricultáveis (Sassen, 2016), o aumento 
da concentração fundiária (Santos & Glass, 2018) 
e dos desmatamentos (Domingues et al., 2014), 
além do comprometimento da segurança alimentar 
de amplos setores marginalizados da população e 
mesmo da soberania nacional (CONSEA, 2014; 
Santos & Glass, 2018). Esta abordagem crítica 
associa também as ameaças à saúde individual e 
coletiva ao comprometimento acelerado dos sis-
temas de suporte da vida no planeta (Fernandes et 
al., 2013; Carneiro et al., 2015; UNCTAD, 2013; 
IAASTD, 2016; Hallmann et al., 2017; Bombardi, 

2017; Sánchez-Bayo & Wyckhuys, 2019; Acción 
por la Biodiversidad, 2020; WEF, 2020a; 2020b). 

Mais recentemente, as complexas relações 
envolvendo a dinâmica de sistemas agroalimentares, 
as mudanças climáticas e as políticas de promoção 
da saúde vêm adquirindo uma projeção mundial, a 
exemplo da publicação do relatório da Comissão 
Lancet (Swinburn et al., 2019). Nesse documento, 
o cenário atual é caracterizado em termos de uma 
sindemia1 global de produção e consumo de alimen-
tos envenenados, obesidade, subnutrição e intensi-
ficação de distúrbios climáticos. No tratamento da 
temática relacionada aos critérios de racionalidade 
pressupostos nos sistemas dominantes de produ-
ção agropecuária, emergem novas abordagens que 
desvelam o perfil interdependente das dimensões 
socioeconômica, sociocultural, sociopolítica e 
socioecológica. As evidências disponíveis tendem 
a confirmar que o modelo dominante de extrativis-
mo agrário (McKay, 2017), inspirado na tradição 
das plantations (McKittrick, 2013), apoia-se em 
mecanismos que ameaçam o presente e o futuro 
da humanidade (Zanoni et al., 2011; UNEP, 2016; 
Fernandes, 2019; ACB, 2019; UNEP & ILRI, 
2020). Além de pressupor uma utilização intensiva 
de agrotóxicos e transgênicos, esse modelo é visto 
como um dos fatores determinantes da tendência de 
aquecimento global (UNEP, 2016) e da irrupção de 
novas zoonoses e pandemias – a exemplo da CO-
VID-19 (UNEP, 2016; UNEP & ILRI, 2020; WEF, 
2020a; 2020b; Fiebrig et al., 2020). 

A consolidação desse modelo produtivo atende 
a interesses específicos de grupos e corporações em 
detrimento do atendimento de necessidades básicas 
de povos e nações submetidos às coações impostas 
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pela globalização neoliberal (Shiva, 2003; Santos & 
Glass, 2018; ACB, 2019; Acción por la Biodiver-
sidad, 2020; Shiva et al., 2020). Trata-se, de uma 
estratégia renovada de ingerência neocolonialista 
que substitui as ocupações militares convencionais 
(Mattis & Hoffman, 2005; Korybko, 2018) por 
novas formas de controle de dinâmicas territoriali-
zadas de desenvolvimento rural excludente. No caso 
do Brasil, desde a época da destituição forçada da 
então presidente Dilma Rousseff, vêm se intensifi-
cando as evidências de ecocídio que acompanham 
o avanço acelerado dessa opção de dinamização do 
meio rural (FIAN et al., 2018). A edição do “Dia 
do fogo” em 2019, quando grileiros realizaram uma 
ação orquestrada para incendiar diversas áreas de 
floresta na região amazônica, exprime de forma 
exemplar uma tendência destrutiva que está se 
disseminando não só pelo território nacional como 
por outros países latino-americanos (Acción por la 
Biodiversidad, 2020; Zanoni et al., 2011; Castilho, 
2012; Carneiro et al., 2015; Bombardi, 2017; Bar-
celos, 2018; Souza & Folgado, 2019). 

Neste artigo, apresentamos uma caracterização 
sintética dos impactos decorrentes dos cultivos ge-
neticamente modificados e agrotóxicos associados 
(Ferment et al., 2015; Carneiro et al., 2015; Almeida 
et al., 2017; Bombardi, 2017), bem como de suas 
relações com os retrocessos que vêm sendo efeti-
vados nos arranjos institucionais correspondentes 
(Folgado, 2017; Souza & Folgado, 2019; Acción 
por la Biodiversidad, 2020). Na segunda parte, 
abordamos as perspectivas de surgimento de novas 
crises zoonóticas de corte pandêmico, relacionadas 
ao agravamento da crise global (UNEP, 2016). Na 
terceira, colocamos em discussão a necessidade de 
avançarmos na formulação de políticas de suporte 
a novos métodos de produção agropecuária inspira-

dos no Princípio de Precaução (Myhr & Traavick, 
2002; Ferment et al., 2015). Argumentamos que 
deveriam ser priorizadas novas modalidades de 
apropriação e uso dos recursos naturais comensu-
radas à promoção de resiliência agroecossistêmica 
– indo além das medidas de corte curativo que se 
tornaram hegemônicas e insuficientes.

2. O agronegócio, a produção de alimentos e 
a transgenia

Nas economias de mercado globalizadas, o 
modelo do agronegócio se autoimpõe, cada vez 
mais, como uma suposta condição indispensável 
de combate à insegurança alimentar (ABAG, 1993; 
CNA 2018). Esse modelo, que se baseia essencial-
mente em monocultivos de lavouras geneticamente 
modificadas, asseguraria – de acordo com seus 
defensores – expansão da produtividade, superação 
de problemas bióticos e abióticos, e redução no uso 
de agrotóxicos, ampliando mecanismos de proteção 
ao ambiente e à saúde (ISAAA, 2018). Essas pre-
missas tem justificado a criação de novos arranjos 
institucionais que flexibilizam a regulamentação de 
danos socioecológicos e legitimam o uso de agro-
tóxicos e a expansão dos cultivos transgênicos em 
diversos países latino-americanos (Fernandes et al., 
2013; Acción por la Biodiversidad, 2020). Como 
exemplos brasileiros, podemos citar a alteração do 
Código Florestal em 2012; alterações na legislação 
fundiária em 2016 (Sauer & Leite, 2017); em 2017, 
a conversão de multas ambientais; em 2018, rene-
gociações de dívidas do agronegócio (Leite et al., 
2018) e a autorização da mistura de agrotóxicos no 
tanque pelo MAPA; já em 2019, a reclassificação 
toxicológica dos agrotóxicos pela ANVISA, a elimi-
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nação do prazo para adesão ao Cadastro Ambiental 
Rural e a ampliação do armamento rural, além de 
vários atos de fala e a inércia institucional contra 
povos e comunidades tradicionais e em estímulo ao 
desmatamento e à impunidade (Sauer et al., 2020). 

Entretanto, nas últimas décadas, o acúmulo de 
evidências empíricas compartilhadas por estudos 
independentes exige uma reavaliação dos pressu-
postos que sustentam esse modelo. Tais evidências 
contrariam a hipótese do uso seguro das tecnologias 
químicas e genéticas do agronegócio (Myhr & 
Traavick, 2002; Benbrook, 2009; Gurian-Sherman, 
2009; Tabashnik et al., 2013; Carneiro et al., 2015; 
Hilbeck et al., 2015; Alonso et al., 2018; Ribeiro, 
2018; Lara et al., 2019). 

Paralelamente, constata-se que a produção de 
alimentos em escala global pode ser suficiente para 
atender às necessidades básicas das populações 
– mesmo levando-se em conta as curvas de cresci-
mento da população mundial – e que o modelo de 
agronegócio industrial não seria tão relacionado, 
como dizem seus defensores, à alimentação huma-
na. As pesquisas realizadas no campo das estratégias 
alternativas de desenvolvimento socioeconômico 
têm mostrado que o avanço da obesidade e os condi-
cionantes estruturais da persistência dos bolsões de 
pobreza nos cinco continentes decorrem sobretudo 
dos desequilíbrios na distribuição equitativa das 
riquezas, da fragilização crescente dos sistemas 
produtivos de base comunitária, da especulação 
no mercado de alimentos e da homogeneização 
dos padrões de consumo (Graziano da Silva, 2019). 

Estima-se que atualmente cerca de 1,3 bilhões 
de toneladas de alimentos são desperdiçados, um 
volume considerado suficiente para alimentar mais 
de dois bilhões de pessoas (FAO, 2019; FAO et al., 
2020). Essas perdas representam a terceira maior 

fonte emissora de gases de efeito estufa – num nível 
próximo do que já foi alcançado pelas economias da 
China e dos Estados Unidos. Além disso, estima-se 
que cerca de 38% da energia e 30% de terras agri-
cultáveis consumidos pelo sistema alimentar global 
são direcionados para a geração dos desperdícios 
mencionados. Tudo isso já poderia justificar a ne-
cessidade imperativa de uma mudança drástica de 
rumos, visando reduzir as pressões sobre os sistemas 
de suporte da vida na ecosfera, como vem sendo 
proclamado pela ONU desde a década passada (IA-
ASTD, 2008). Essas circunstâncias tornam-se ainda 
mais alarmantes se levarmos em conta as complexas 
interrelações recursivas envolvendo o aquecimento 
global, a irrupção de novas pandemias e a erosão 
da biossociodiversidade do planeta.

Ademais, já se tornou um lugar comum reco-
nhecer que a ênfase colocada no cultivo de espécies 
geneticamente modificadas extrapola amplamente 
o domínio das políticas setoriais de produção de 
alimentos para a espécie humana. Ao contrário, 
as evidências disponíveis indicam fortes interfa-
ces com as demandas crescentes de geração de 
matérias primas utilizadas na produção de rações, 
biocombustíveis, energia e fibras, deslocando áreas 
destinadas à produção de comida (Santos & Glass, 
2018; Acción por la Biodiversidad, 2020). Destaca-
-se que a estratégia produtiva baseada no cultivo de 
transgênicos extrapola as agroholdings e os grandes 
detentores de terra, espraiando-se para frações da 
agricultura familiar num processo de adaptação 
não autônoma e tentativa de participação em even-
tuais oportunidades econômicas. Nesses termos, 
a agricultura industrial fundamentada em cultivos 
transgênicos estaria associada tanto à consolidação 
de um círculo vicioso de expansão do uso de agrotó-
xicos quanto ao fomento de crimes ambientais e ao 
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comprometimento dos mecanismos de democracia 
participativa (Santos & Glass, 2018; Souza & Fol-
gado, 2019; Acción por la Biodiversidad, 2020). 

Ainda segundo os relatórios divulgados pela 
FAO, a generalização desse modelo dominante de 
produção e consumo de alimentos afigura-se não 
só inviável em termos estratégicos, mas também 
já tendo alcançado um ponto-limite que ameaça a 
integridade da teia de inter-relações envolvendo a 
variedade de organismos vivos, os sistemas agro-
alimentares e os serviços ecossistêmicos indispen-
sáveis ao florescimento da vida no planeta (FAO, 
2019; FAO et al., 2020). Em números conhecidos, 
das cerca de 6 mil espécies de plantas cultivadas 
para alimentação, atualmente menos de 200 con-
tribuem substancialmente para a produção global 
de alimentos e, destas, apenas nove respondem por 
66% da produção agrícola total (FAO, 2019). Mais 
grave ainda é o fato de que, dentre elas, somente as 
lavouras de soja e milho podem ser consideradas 
itens alimentares relevantes, dentre todas as culturas 
incorporadas ao agronegócio apoiado na transgenia. 
No caso do Brasil, estima-se que 50,2 milhões de 
hectares estão sendo cultivados com variedades 
transgênicas (ISAAA, 2018).

As lavouras de milho e soja, geneticamente 
modificados por transgenia e cultivadas essencial-
mente em apenas cinco países, de forma alguma 
poderiam atender às crescentes necessidades 
alimentares do conjunto da população. Ademais, 
as modificações genéticas em questão permitem, 
tão somente, tolerância a herbicidas (Tecnologia 
TH), produção de toxinas indutoras de resistência 
a insetos (Tecnologia RI), ou combinação de ambas 
as características (TH/RI) (Ferment et al., 2015; 
Fernandes, 2019). Outras formas de alteração ge-
nética, como a tolerância à seca e à salinidade e a 

resistência a fungos, viroses e bacterioses, são até 
aqui residuais ou fictícias (Gurian-Sherman, 2009; 
Ferment et al., 2015; Melgarejo, 2018). 

Merece também atenção o fato de que a 
oligopolização do mercado dessas sementes não 
permite ilusões de soberania para os países com-
prometidos com seu cultivo. A prática de vendas 
antecipadas em mercados futuros para as commodi-
ties agrícolas gera responsabilidades internacionais 
que literalmente obrigam as nações subalternas, 
delas dependentes, a negociar em condições de 
inferioridade com as transnacionais detentoras das 
patentes envolvidas para garantir o acesso às se-
mentes. Essa situação explica também o poder dos 
lobbies associados ao agronegócio, atuantes com 
os poderes constitucionais e em agências públicas 
comprometidas com áreas-chave de interesse das 
transnacionais do ramo (Barcelos, 2018; Acción 
por la Biodiversidad, 2020).

Essa associação entre as lavouras transgênicas 
e tecnologias voltadas ao controle de plantas (Tec-
nologia TH) e insetos (Tecnologia RI), considera-
dos indesejáveis, demonstra os estreitos vínculos 
entre as empresas produtoras daquelas sementes 
e dos agrotóxicos associados, dado que apenas 
um pequeno grupo de corporações transnacionais 
controla ambos os mercados em escala global. Em 
termos operacionais, o uso dos mesmos agrotóxi-
cos, por safras sucessivas, nos mesmos ambientes, 
determina o surgimento de mutações de plantas e 
insetos supostamente controláveis pelas tecnológi-
cas TH e RI. Essas mutações levam à emergência 
de populações resistentes àqueles agroquímicos e 
toxinas, demandando a utilização cada vez mais 
intensiva de agrotóxicos. Dessa forma, viabilizam 
a demanda de mercado para novas gerações de 
plantas transgênicas, envolvendo outros princípios 
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ativos e novas combinações de toxinas (Melgarejo, 
2018). Em outras palavras, o mercado de sementes 
transgênicas amplia o uso de agrotóxicos, levando 
à necessidade de novas gerações daquelas tecnolo-
gias, num círculo vicioso que beneficia os detentores 
das patentes e seus associados a montante e a jusante 
dos sistemas de produção agropecuária. 

Em consequência desse mecanismo de resis-
tência natural e dado que as modificações genéticas 
induzidas por transgenia não afetam diretamente os 
ganhos de produtividade, os agricultores se veem 
às voltas com custos operacionais que aumentam 
de forma desproporcional, comparativamente às 
receitas, e num contexto agravado por preços de 
mercado decrescentes (Melgarejo, 2018). Isso obri-
ga os produtores a expandir suas áreas de cultivo 
visando resguardar suas margens de rentabilidade. 
Almeida et al. (2017) ilustram esse ponto mostrando 
de que maneira as lavouras transgênicas brasileiras 
vêm exigindo o aporte de volumes crescentes de 
agrotóxicos, a custos adicionais por tonelada de 
grãos colhidos na tentativa de simplificação do 
processo produtivo. Tornam-se, assim, evidentes 
as implicações negativas do ponto de vista da 
preservação da saúde dos habitantes e da resiliência 
dos ecossistemas e biomas. Essa situação já havia 
sido observada por Benbrook (2009) em suas pes-
quisas sobre a dinâmica do sistema agroalimentar 
em vigor nos Estados Unidos. Destaque-se que os 
ganhos de rendimento são de ordem multigênica, 
não se devendo à manipulação dos poucos fatores 
envolvidos nas tecnologias TH e RI utilizadas (Fer-
ment et al., 2015; Melgarejo, 2018).

Em consequência, o modelo agrícola apoia-
do nas lavouras transgênicas pode ser um vetor 

relevante no processo de agravamento acelerado 
da crise socioecológica planetária. As evidências 
disponíveis já permitem que organizações inter-
nacionais recomendem alterações nos sistemas 
hegemônicos de produção e consumo, mobilizando 
para tanto não só o aprendizado que vem sendo 
obtido com sistemas alternativos de base agroe-
cológica (UNCTAD, 2013; IAASTD, 2008), mas 
também com a gestão de bancos de sementes e de 
mosaicos de áreas protegidas – dentre outras formas 
de bioconservação genética (FAO, 2019; UNEP & 
ILRI, 2020). Não surpreende assim que, para além 
dos movimentos camponeses em todo o mundo, o 
próprio Fórum Econômico Mundial apresente dados 
e recomendações similares, como veremos mais 
adiante (WEF, 2020a; 2020b). 

3. O agronegócio no contexto dos 
desequilíbrios ecossistêmicos e das novas 
pandemias emergentes 

Contrariando os sinais de alerta emitidos por 
diversas agências internacionais, bem como as rei-
vindicações de movimentos populares do campo, o 
agronegócio tornou-se um dos pilares do imaginário 
desenvolvimentista que se consolidou no Brasil. 
As repercussões práticas desse processo podem ser 
observadas em dinâmicas destrutivas emblemáticas 
ao longo do território nacional, como é o caso do 
megaprojeto de incorporação da região do MA-
TOPIBA2 ao mercado internacional de soja. Trata-se 
de um território que corresponde aproximadamente 
à superfície da Itália e da Alemanha, onde existem 
781 assentamentos de reforma agrária, 36 territórios 

2 Acrônimo formado com as iniciais dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, a região contempla 337 municípios.
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indígenas e 46 unidades de conservação ambiental. 
Nele, pretende-se adotar o cultivo extensivo de soja 
transgênica apoiado por recursos governamentais e 
privados, internos e externos, dispondo para tanto 
de infraestrutura de armazenamento, transporte 
e escoamento por terra e mar. A desconsideração 
das formas de vida existentes naqueles 73 milhões 
de hectares vem se somar aos múltiplos casos de 
ecocídio que acompanham essa linha de expansão 
do agronegócio brasileiro (FIAN et al., 2018). 

No período de 1985 e 2018, a vegetação natu-
ral das áreas de fronteira agrícola no Brasil foram 
reduzidas em 89 milhões de hectares. Ao mesmo 
tempo, a área afetada pela agropecuária cresceu em 
86 milhões de hectares (Mapbiomas, 2019). Uma 
fração importante da agricultura familiar mantém 
sistemas agrícolas tradicionais como fronteira agro-
biodiversa nesses territórios (Eloy et al., 2020). Tais 
sistemas operam na contramão da agenda adotada 
pelo governo federal, segundo a qual só existe um 
modelo viável de produção e consumo de alimentos 
no Brasil (Sauer et al., 2020).

A trajetória do agronegócio em áreas consi-
deradas ricas em biossociodiversidade caminha na 
contramão da Declaração das Nações Unidas sobre 
os Direitos dos Camponeses e das Camponesas, 
que compreende o acesso à terra e a diversidade 
biológica como direitos humanos, e acompanha a 
tendência de agravamento da crise socioecológica 
global. Além disso, responde ainda pelo surgimento 
de novas e surpreendentes modalidades de zoonoses 
– a exemplo da COVID-19 (UNEP & ILRI, 2020). 
Dito de outra forma, no conjunto das externalida-
des negativas resultantes dessas práticas, emerge o 
fantasma de novos surtos de pandemias com efeitos 
sistêmicos cada vez mais devastadores. Ingressamos 
assim numa nova era de sindemias, na qual os riscos 

de consequências letais acabam sendo maiores para 
as populações mais pobres, que residem em torno 
dos remanescentes florestais ou em condições pre-
cárias em termos de saneamento básico.

Vale a pena salientar que a irrupção da no-
va pandemia no início de 2020 obedeceu a uma 
dinâmica já bem conhecida dos especialistas em 
epidemiologia. Tipos desconhecidos de vírus mi-
gram de animais selvagens para animais domésti-
cos e seres humanos em função de desequilíbrios 
ecossistêmicos. A ciência atualmente aceita que a 
frequente emergência e mesmo a superposição de 
avanço das zoonoses associam-se à uma nova era 
das extinções (Barnosky et al., 2011; Naeem et al., 
2012). A destruição de habitats provoca a migração 
de novas configurações de doenças antes contidas 
em nichos ecológicos prístinos, ainda não ou pouco 
antropizados. A destruição de nichos ecológicos 
elimina seres que ali convivem, em equilíbrio 
dinâmico, com doenças que lhes são próprias. Na 
ausência de hospedeiros selvagens, fungos, vírus e 
bactérias, que com eles interagem, são induzidos a 
buscar outras alternativas de subsistência. A proxi-
midade, as deficiências nutricionais, as condições 
insalubres e o estresse, entre outras fragilidades, 
fazem de humanos e das criações de animais cativos 
para consumo de proteína animal as opções naturais 
para os patógenos. Assim, por meio de mutações ou 
simples acesso a novos hospedeiros, inabilitados 
ao convívio com tais enfermidades, os patógenos 
se adaptam a novos contextos. Na ausência de 
defesas naturais, eles se multiplicam e ampliam a 
sintomatologia – de forma geométrica até momento 
de descenso, quando os hospedeiros alcançam um 
equilíbrio imunológico ou se extinguem (UNEP, 
2016). Estima-se que pelo menos 142 das princi-
pais doenças zoonóticas que afetam a humanidade 
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originaram-se de animais silvestres em risco de 
extinção (Johnson et al., 2020). 

Em síntese, argumentamos que a expansão 
desse modelo predatório pressupõe necessariamente 
a formação de monocultivos de plantas transgênicas 
dependentes do uso crescente de agrotóxicos. Trata-
-se de uma estratégia de desenvolvimento rural que 
se alimenta da erosão da biossociodiversidade e, ao 
mesmo tempo, compromete a saúde e a qualidade de 
vida das populações. Soma-se a isso a constatação 
de que as colheitas são utilizadas, em grande parte, 
como insumos de uma engrenagem contraprodutiva 
que conecta a megaindústria agropecuária à irrupção 
de pandemias de alto poder disruptivo. 

Por outro lado, as evidências disponíveis 
revelam ainda os impasses que cercam a lenta 
consolidação de um movimento de transição 
agroecológica consequente no Brasil. As narrativas 
difundidas pelos seus arautos vêm se impondo no 
imaginário coletivo. O poderoso arranjo político 
assim formado congrega entidades vinculadas aos 
setores financeiro, midiático, alimentar e de distri-
buição – além daqueles diretamente relacionados 
à produção agropecuária em amplo sentido. As 
campanhas publicitárias “sou agro” e “o agro é 
pop”, por exemplo, são transmitidas em meios de 
comunicação de massa para dar sustentação ideoló-
gica ao pacto de economia política do agronegócio e 
enfraquecer o potencial de construção democrática 
de uma agenda socioecológica compatível com um 
novo estilo de desenvolvimento (Pompeia, 2020). 

Na interpretação de Vandana Shiva, pes-
quisadora e ativista indiana, na guerra em curso 
pela expansão ilimitada do agronegócio, certos 

mecanismos de comunicação estariam mantendo 
as populações atreladas a processos alienantes de 
monocultura das mentes, em que o espírito crítico 
pode chegar a ser até mesmo criminalizado (Shi-
va, 2003). Na sua opinião, que converge com a de 
muitos analistas, a ênfase concedida à aplicação de 
novos avanços no campo da engenharia genética 
não rompe com a lógica contraprodutiva subjacen-
te aos sistemas agroalimentares que se tornaram 
hegemônicos – sobretudo na América Latina e no 
Continente Africano. Em outras palavras, os pro-
blemas decorrentes do avanço da primeira geração 
de produtos da engenharia genética não poderiam 
ser superados com a simples transição da transgenia 
(transferência e interação de genes provenientes de 
outros organismos) para a cisgenia (desativação, 
alteração ou potencialização na expressão de genes 
já existentes nos organismos) e outras formas de 
edição gênica. Os críticos do modelo descartam 
também a hipótese de que a manutenção da mesma 
política, ajustada a partir da mobilização de novas 
tecnologias, poderia gerar avanços efetivos ou esta-
ria à altura dos complexos desafios colocados pelo 
atual cenário geopolítico. Além disso, diante do acú-
mulo de evidências contrárias, é crucial considerar 
as implicações éticas, morais, políticas e de saúde 
pública envolvidas (Ferment et al., 2015; Sousa & 
Folgado, 2019; Gurgel et al., 2019; Acción por la 
biodiversidad, 2020). Nesse sentido, estrategistas 
globais buscam alternativas para prevenir novas 
crises, fortalecer sistemas imunológicos (Weitz et 
al., 2011) ou para romper as cadeias de transmissão, 
caso as pandemias surjam (UNEP & ILRI, 2020).
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4. Em busca de alternativas 

Diante das incertezas que marcam a perspecti-
va de um novo ciclo de zoonoses de virulência cres-
cente, o debate internacional vem sendo enriquecido 
com novas abordagens que sugerem transformações 
paradigmáticas nos atuais padrões de alimentação, 
consumo e relacionamento com os ecossistemas e 
habitats. Nesse sentido, Dobson et al. (2020) apon-
tam os limites das medidas de caráter reativo e rei-
vindicam a experimentação com ações preventivas, 
comprovadamente mais econômicas, mais eficazes 
e menos traumatizantes. Os autores estimam que o 
custo global (no caso de ações capazes de prevenir 
por dez anos os danos econômicos decorrentes da 
atual pandemia) não superaria 2% dos prejuízos 
relacionados à gestão da COVID-19. Em escala 
global, as medidas preventivas alcançariam US$ 31 
bilhões, dos quais deveriam ser descontados cerca 
de US$ 17 bilhões correspondentes a benefícios 
decorrentes da redução das emissões de carbono, 
com impactos sobre o aquecimento global. 

Nesse debate, vêm se disseminando também 
várias linhas de argumentação que mobilizam uma 
crítica renovada das evoluções do capitalismo 
corporativo globalizado.  Seus intérpretes colocam 
em primeiro plano, em contraste com as contradi-
ções supostamente inexoráveis do atual sistema 
agroalimentar, o potencial da agricultura familiar 
na construção de um novo projeto de sociedade 
de corte pós-pandêmico (Ploeg, 2020; Altieri & 
Nicholls, 2020). Nos diagnósticos compartilhados 
por membros da Via Campesina – organização 
internacional composta por movimentos sociais de 
camponeses em todos os continentes –, podemos 
encontrar evidências suplementares dos impactos 

destrutivos da regulação socioeconômica baseada 
na lógica dos mercados competitivos globalizados 
– sobretudo no que diz respeito às implicações para 
o futuro de zonas rurais (Mpofu, 2020).

Da mesma forma, ao longo das últimas déca-
das, muitas agências internacionais vêm insistindo 
na necessidade de revermos os impasses que estão 
limitando as experimentações com novas formas de 
regulação dos processos de produção e consumo de 
bens e serviços. Segundo o relatório mais recente 
oriundo do Fórum Econômico Mundial (WEF, 
2020b), se mantida no ritmo atual de agravamento 
da crise global, a curva (aparente) de prosperidade 
já alcançada de algumas regiões, mesmo no âmbito 
da economia internacional, passa a ser vista de outro 
ângulo. Torna-se uma miragem no deserto. Dentre 
os principais setores responsáveis pelo agravamento 
da tendência de erosão mais ou menos irreversível 
da biossociodiversidade, destacam-se as modali-
dades dominantes de apropriação e uso da terra e 
a generalização do paradigma agroquímico. Ainda 
segundo o mesmo relatório, com investimentos da 
ordem de US$ 2,7 trilhões ao ano, seria possível 
redirecionar – até 2030 – as atividades produtivas e 
de consumo responsáveis pela extinção potencial de 
79% das espécies ameaçadas, gerando 395 milhões 
de empregos e retornos estimados em US$ 10,1 
trilhões ao ano. 

Os investimentos em questão seriam irrelevan-
tes, conforme os analistas do WEF, se comparados 
com os estímulos de US$ 2,2 trilhões anunciados 
em março de 2020, em resposta aos impactos cau-
sados pela irrupção da COVID-19 (WEF, 2020b). 
Em contraste, as entidades envolvidas na promoção 
do agronegócio no Brasil vêm construindo suas 
agendas estratégicas pleiteando a anistia de casos de 
desmatamento ilegal e grilagem de terras, além da 
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flexibilização do licenciamento ambiental, da defesa 
de isenção tributária (inclusive sobre os agrotóxi-
cos), e de redução do escopo de direitos trabalhistas 
já conquistados – dentre outras medidas regressivas 
(Leite et al., 2019). Parece-nos assim evidente que 
as limitações na busca de soluções alternativas são 
de natureza essencialmente política3.

5. Considerações finais 

A corrida em escala global por terras agri-
cultáveis, a expansão do sistema agroalimentar 
tecnocrático-corporativo e a defesa da necessidade 
de cultivos mobilizando moléculas de alto impacto 
contaminante convivem atualmente atrelados a uma 
nova fase de evolução do capitalismo. Essa combi-
nação de elementos descortina novos e complexos 
desafios para os próximos tempos.

A perspectiva de um enfrentamento conse-
quente da crise socioecológica planetária depende, a 
nosso ver, de uma mudança drástica de perspectiva 
estratégica ainda carente de legitimidade no ima-
ginário dominante. Mas já dispomos de um amplo 
leque de experiências bem sucedidas e dotadas de 
efeito multiplicador. Propostas viáveis em termos 
tecnológicos de novos sistemas de produção e 
consumo localmente adaptados estão disponíveis 
e podem ser mobilizadas por agentes de mudança 
portadores de um novo princípio de racionalidade 
social ampliada, apoiada no aprendizado de proces-

sos ecológicos historicamente construídos. A título 
de exemplo, considere-se o caso do arroz orgânico 
em assentamentos de reforma agrária no Rio Grande 
do Sul, exposto por Martins (2019), bem como as 
recomendações contidas em vários relatos de ex-
periências acumuladas (Altieri & Nicholls, 1999; 
IAASTD, 2008; Pinheiro Machado & Pinheiro 
Machado Filho, 2014; PNUMA, 2017; FAO, 2018). 

Todas essas iniciativas partem de uma mesma 
premissa. A saúde dos solos e a saúde das águas são 
essenciais para a manutenção de ecossistemas sau-
dáveis. O enfrentamento consistente das sindemias 
que alimentam o aquecimento global e ameaçam a 
resiliência dos sistemas de suporte da vida e, por 
implicação, o futuro da civilização humana, exigem 
de forma imperativa a superação das práticas hege-
mônicas de promoção do agronegócio. Em última 
instância, trata-se de romper com as expectativas 
de generalização de modos de vida incompatíveis 
com a preservação das condições essenciais de 
habitabilidade em nossa “casa comum” (Papa Fran-
cisco, 2015). Seguindo essa trilha, talvez possamos 
superar a colonização epistêmica que nos ofusca e, 
ao mesmo tempo, recuperar o espaço reservado ao 
Brasil no contexto das nações.
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